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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas, temos o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as 
Demonstrações Financeiras da NEW LIFE MULTISSERVIÇOS S.A., relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Os documentos 
apresentados contêm os dados necessários à análise do desempenho da 
Companhia no exercício. Colocamo-nos a disposição para quaisquer escla-

recimentos adicionais que venham a ser julgados necessários. Tratando-se 
de sociedade que possui atividades de administração de unidades do sistema 
penitenciário, o desempenho da Companhia reflete, basicamente, o comporta-
mento do seu setor de atuação, qual seja, Gestão Prisional. Atenciosamente,
A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.050  8.508 
Contas a receber 5 135.930  115.875 
Estoques - 1.129  898 
Impostos a recuperar 6 32.052  34.344 
Créditos diversos - 3.351  3.207 
Despesas antecipadas 7 5.701  5.154 
Partes relacionadas 8 245.010  273.119 
Total do ativo circulante 425.223  441.106 

Não circulante
Partes relacionadas 8 8.106 8.106 
Despesas antecipadas 7 14.881  18.336 
Depósitos judiciais - 20  11 
Imobilizado - 1.413  1.629 
Intangível - 154  154 
Total do ativo não circulante 24.573  26.453 

Total do ativo 449.796 469.342
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 9 6.959  43.141 
Fornecedores 10  25.004  21.035 
Obrigações trabalhistas 11  40.462  38.274 
Obrigações tributárias 12  8.542  13.007 
Contas a pagar 13  26.043  43 
Partes relacionadas 8  8.734  6.426 
Total do passivo circulante 115.743  121.927 
Não circulante
Debêntures perpétuas 16  24.985  36.263 
Obrigações tributárias 12  2.991  7.403 
Contas a pagar 13  37.134  17.617 
Provisão para demandas judiciais 14  43.479  42.168 
Total do passivo não circulante 108.588  103.451 
Patrimônio líquido
Capital social 15 220.830 209.330 
Reserva legal 15  4.057  3.257 
Reserva de Lucros -  577  31.376 
Total do patrimônio líquido 225.465  243.964 
Total do passivo e do patrimônio líquido 449.796  469.342 

Demonstrações do resultado - para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

Notas 2025 2024
Receita operacional líquida 18 718.553  765.852 
Custo dos serviços prestados 19 (562.796) (544.814)
Lucro bruto 155.758  221.038 
Despesas operacionais:
Administrativas, comerciais e gerais 20  (34.791)

 
(18.229)

Outras despesas / receitas operacionais 21 3.912  16.235 
(30.879)  (1.994)

Lucro operacional antes das despesas e 
receitas financeiras 124.878  219.044
Resultado financeiro:
Despesas financeiras 22 (12.859)  (8.159)
Receitas financeiras 22 2.502  25.755 
Lucro antes da provisão para imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro líquido 114.521  236.640 
Imposto de renda da pessoa jurídica e 
contribuição social sobre o lucro líquido – corrente 17  (8.634)  (13.303)
Lucro líquido do exercício 105.888  223.337 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente - para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 105.888 223.337
(+) Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 105.888  223.337 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

Notas
Capital 
social

Reserva 
Legal

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Reserva 
de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 209.330 1.735 - 44.807 255.873
Lucro líquido do exercício - - - 223.337 223.337
Juros sobre debêntures perpétuas 16 - - - (175.279) (175.279)
Constituição de reserva legal 15 - 1.522 - (1.522) -
Distribuição de lucros e juros sobre capital próprio. 15 - - - (59.967) (59.967)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 209.330 3.257 - 31.376 243.964
Aumento de capital 15 11.500  - - (11.500) -
Lucro líquido do exercício
Juros sobre debêntures perpétuas  16

 -
 -

 -
 -

 -
 -

105.888
(70.370)

105.888
(70.370)

Constituição de reserva legal 15 - 800  - (800) -
Juros sobre o capital próprio
Distribuição de lucros

15 -
-

-
-

 -
-

(19.517)
(34.500)

(19.517)
(34.500)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 220.830 4.057 577 225.465
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Atividades operacionais
Lucro antes da provisão para imposto de renda e 
contribuição social  114.521  236.640 
Ajuste de itens sem desembolso de caixa para 
conciliação do lucro antes do imposto de renda e a 
contribuição social com o fluxo de caixa
Provisão para / (Reversão de) devedores duvidosos  -  (432)
Provisão para demandas judiciais  1.311  594 
Depreciação e amortização  302  415 
Baixas de ativo imobilizado  94  122 
(Aumento)/ redução de ativos
Contas a receber  (20.055)  24.849 
Estoques  (231)  415 
Impostos a recuperar  2.292  (23.932)
Créditos diversos  (144)  (514)
Despesas antecipadas  2.909  (23.441)
Depósitos judiciais  9  - 
Aumento/ (redução) de passivos
Fornecedores  3.968  2.613 
Obrigações trabalhistas  2.188  3.991 
Obrigações tributárias  (8.878)  (5.757)
Contas a pagar  (16)  (36)
Outras obrigações    
Fluxo de caixa líquido originado das atividades 
operacionais  98.270  215.527 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (8.634)  (13.303)
Caixa líquido originado das atividades operacionais  89.636  202.224 
Atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível  (180)  (267)
Títulos e valores mobiliários -  - 
Contas a receber de partes relacionadas  28.108  (11.562)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  27.928  (11.829)
Atividades de financiamento
Contas a pagar para partes relacionadas  2.308  6.426 
Lucros distribuídos  (8.500)  (42.350)
Captação/ (pagamento) de empréstimos e financiamentos  (36.182)  34.038 
Pagamento de juros sobre debêntures perpétuas  (81.648)  (183.289)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (124.022)  (185.175)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  (6.458)  5.220 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  8.508  3.288 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  2.050  8.508 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  (6.458)  5.220 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
31 de Dezembro de 2025 (Valores Expressos em reais)

1. Contexto operacional: A New Life Multisserviços S.A. (“Companhia” ou 
“New Life”), sociedade anônima de capital fechado, teve sua sede alterada da 
Rua 24 de Maio n° 1434-B, Bairro Rebouças, na Cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná para SAUS QD 3, BL C – Sala 4, Asa Sul – Brasília - DF. A Companhia 
possui filiais nas Cidades de Palmas/TO, Araguaína/TO, Manaus/AM e Ma-
ceió/AL. A Companhia tem como objeto social a administração de unidades do 
sistema penitenciário, com o fornecimento de recursos materiais e humanos 
na hospedagem, manutenção, segurança, saúde, recreação, terapia ocupa-
cional e profissional com acompanhamento psicológico, reciclagem educacio-
nal e profissional de detentos, serviços de limpeza e conservação e agencia-
mento de mão-de-obra. 2. Base de elaboração e apresentação das de-
monstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demons-
trações financeiras são elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram 
autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia em 29 abril de 2026, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras são elaboradas com o apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimati-
vas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabi-
lidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo 
método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determina-
ção da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos de-
mais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas 
judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financei-

ras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 2.3. Moeda 
funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Mensuração de valor: O resul-
tado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios, utilizando o custo histó-
rico para sua mensuração. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação das demonstrações financeiras 
estão definidas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 

de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.2. Tí-
tulos e valores mobiliários: Os saldos representam substancialmente aplica-
ções em fundo de investimento que inclui na sua carteira títulos privados, com 
alta liquidez em mercados ativos. Os títulos privados integrantes da carteira 
são contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido diariamente dos rendi-
mentos incorridos (curva) até a data do balanço e ajustados ao valor de mer-
cado, quando aplicável, em função da classificação dos títulos. 3.3. Contas a 
receber: As contas a receber de clientes são registradas no momento inicial 
pelo valor presente (quando da ocorrência de efeitos significativos) e deduzi-
das da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva 
de que a Companhia não será capaz de cobrar os valores devidos de acordo 
com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferen-
ça entre o valor contábil e o valor estimado de recuperação. 3.4. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. São avaliados ao custo médio de aquisição, acrescido de gastos rela-
tivos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos 
incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. As pro-
visões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas necessárias pela Administração. 3.5. Imobilizado líqui-
do: Registrados pelos custos de aquisição, deduzidos de perdas por desvalo-
rizações acumuladas, se aplicáveis. Um item de imobilizado é baixado quando 

vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo 
for baixado. 3.6. Provisões Geral: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente em consequência de um evento pas-
sado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do re-
sultado. Provisões para demandas judiciais A Companhia é parte em proces-
sos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as con-
tingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma esti-
mativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provi-
sões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. 3.7. Reconhecimento de receita: A Companhia figura 
como agente principal em seus contratos de receita, a qual é contabilizada 
quando da prestação de serviço para o cliente por um valor que reflita a con-
traprestação à qual espera ter direito em troca destes serviços. Receita com 
prestação de serviço A receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo 
como base os serviços executados até a data-base do balanço, na medida em 
que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados con-
fiavelmente e quando é provável que benefícios econômico-futuros fluirão 
para Companhia. 3.8. Impostos e contribuições: O Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) fo-
ram calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para 
o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000 por ano e 9% de 
CSLL) e consideraram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicá-
vel. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geraram créditos ou 
débitos tributários diferidos. 3.9. Imposto sobre as vendas: As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pe-
las seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) – 
0,65% a 1,65%; • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) – 3% a 7,60%; • Impostos Sobre Serviços (ISS) – 2% a 5%. Esses 
encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do 
resultado. 4. Operações com partes relacionadas: Referem-se às opera-
ções de empréstimos realizados entre a Companhia e suas partes relaciona-
das, tendo por objetivo suprir recursos para a manutenção das atividades 
operacionais. As operações com partes relacionadas são realizadas em condi-
ções específicas acordadas entre as partes, não havendo vencimento ou juros 
previamente estabelecidos: 5. Empréstimos e financiamentos: Referem-se 
às operações de empréstimos e financiamentos realizados entre a Compa-
nhia, bancos e investidores. Todos os contratos estão adimplentes conforme 
suas parcelas e cláusulas contratuais. 6. Obrigações Trabalhistas: Referem-
-se às obrigações trabalhistas que a companhia possui com seus empregados 
(Salários à Pagar, Provisões para Férias e 13º Salário), bem como obrigações 
governamentais (INSS, FGTS, IRRF). 7. Obrigações tributárias: (a) Em im-
postos correntes a principal variação é o saldo a recolher de PIS e COFINS 
que no exercicio de 2025 teve alteração em decorrência de decisão favorável 
a companhia que passou a fazer o recolhimento no regime cumulativo com 
aliquotas somadas de (3,65%). (b) Os parcelamentos fiscais foram realizados 
conforme previsto na legislação em vigor, em especial a Lei nº 10.522/2002 
(parcelamentos ordinários), os quais estão atualizados monetariamente pela 
variação da SELIC; (c) Parcelamento simplificado corresponde a modalidade 
para parcelamento de débitos inscritos na dívida ativa junto a Secretaria da 
Receita Federal, relativos a impostos e contribuições federais (IRPJ e CSLL), 
os quais estão atualizados monetariamente pela variação da SELIC. 8. Provi-
sões para demandas judiciais: A Companhia é parte em ações judiciais de-
correntes do curso normal de suas operações, envolvendo matérias de natu-
reza cível, trabalhista e tributária. A avaliação das contingências é realizada 
pela Administração com base na análise individualizada dos processos, consi-
derando as informações fornecidas por seus assessores jurídicos externos, 
bem como a experiência histórica da Companhia e outros fatores relevantes. 
9. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 
2025 é de R$ 220.830 (R$ 209.330 em 31 de dezembro de 2024), dividido em 
177.526.224 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, representan-
do a totalidade do capital social. 10. Eventos Subsequentes: Em 28 de janei-
ro de 2026, a Companhia iniciou a execução do novo contrato celebrado me-
diante processo licitatório com o Estado de Alagoas, com prazo de vigência de 
120 (cento e vinte) meses, por meio do qual prestará serviços de gestão e 
operação de unidades prisionais. Adicionalmente, a Administração informa 
que, no mês de março de 2026, foram iniciadas as operações na Penitenciária 
Masculina Baldomero Cavalcante de Oliveira (PMBCO), representando a ex-
pansão das atividades da Companhia no referido estado. A Administração 
avalia que os eventos acima descritos terão impacto positivo relevante nos 
resultados futuros da Companhia, sem efeitos sobre as demonstrações finan-
ceiras encerradas em 31 de dezembro de 2025.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
À Diretoria e Acionistas da New Life Multisserviços S.A.
Brasília – DF
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da New Life Multisser-
viços S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da New Life Multisserviços S.A. em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Auditoria dos valores cor-
respondentes: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 

findo em 31 de dezembro de 2024 foram auditadas por outro auditor indepen-
dente que emitiu relatório datado em 09 de junho de 2025, sem modificação. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas Financeiras e respectivas divulgações feitas pela Administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 29 de abril de 2026.
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